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Objetivos da apresentação 

Discutir a atuação da Segunda Sudeco no desenvolvimento da Faixa de Fronteira do Centro-

Oeste, uma região composta por 72 municípios dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 

com aproximadamente 1.565.083 habitantes. 

 

Resumo 

Criada em 2009 mas Regulamentada em 2011, a Segunda Superintendência de 

Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), vinculada ao Ministério da Integração Nacional, foi 

criada para conduzir a região Centro-Oeste do Brasil a um modelo de desenvolvimento que gere 

inclusão social e erradicação da miséria absoluta. Para isso, a Sudeco utilizou o modelo de 

regionalização proposto pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional, que definiu três áreas 

prioritárias de ação do Governo: Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, 

Mesorregião de Águas Emendadas e Faixa de Fronteira. O objetivo desse trabalho é discutir a atuação 

da Segunda Sudeco no desenvolvimento da Faixa de Fronteira do Centro-Oeste, uma região composta 

por 72 municípios dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, com aproximadamente 

1.565.083 habitantes. Os procedimentos adotados consistiram no levantamento bibliográfico de textos, 

documentos da Superintendência, estudo de Políticas, Planos e Programas dos governos, dados de 

órgãos públicos e sites especializados.  
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INTRODUÇÃO  

No final dos anos 60 e início dos anos 70 do século 20, o Centro-Oeste (CO) do Brasil passou 

por um processo de consolidação de seu papel como região agroexportadora de produtos 

agropecuários e minerais e consumidora de produtos industriais. Tal consolidação teve respaldo nos 

ideais do governo militar, representados no discurso desenvolvimentista e de integração nacional. Foi 

nesse contexto de desenvolvimento e integração nacional que o sul do estado de Mato Grosso - Brasil, 

foi desmembrado da parte norte e, em 1977, criou-se o estado de Mato Grosso do Sul. 

O novo estado foi “gestado” num contexto político que objetivava integrar o sul de Mato 

Grosso à economia nacional, como estado agroexportador de commodities e consumidor de produtos 

industriais, fazendo que Mato Grosso do Sul já “nascesse” integrado ao novo sistema produtivo 

representado pelas modernas lavouras de grãos, pela carne bovina e por minérios. 

A concentração de riquezas no estado de Mato Grosso do Sul abriu mais oportunidades de 

reprodução do capital nacional e estrangeiro, acentuando seu papel na divisão regional do trabalho, o 

que foi possível graças à atuação do Estado brasileiro que, dentre outras estratégias, criou a Sudeco, 

órgão vinculado ao Ministério do Interior, que teve, como objetivo, integrar o CO à dinâmica 

produtiva nacional. 

O grande desafio que se impõe a região Centro-Oeste é promover uma mudança estrutural 

produtiva no sentido de promover os setores e produtos com elevados conteúdos tecnológicos, alta 

elasticidade-renda da demanda interna e externa, com retornos crescentes de escala, com feedbacks 

positivo na economia, ganhos de produtividade e crescimento, formando um circulo virtuoso de 

desenvolvimento. 

Tendo como ponto de partida que para ocorrer desenvolvimento econômico é necessário uma 

mudança estrutural produtiva, acompanhada de incentivo de produtos e setores com conteúdos 

tecnológicos mais elevados alinhada às revoluções tecnológicas, o objetivo desse texto é discutir a 

atuação da Segunda Sudeco no desenvolvimento da Faixa de Fronteira da região Centro-Oeste do 

Brasil, buscando elementos de análise para que se possa compreender se esse novo modelo de 

desenvolvimento proposto pela Sudeco, foi e será capaz de promover o desenvolvimento da região. 

Para tal, o trabalho está divido em sete partes, além desta introdução. Primeiro apresenta-se 

uma breve abordagem da importância da tecnologia para o desenvolvimento econômico e mudança 

estrutural produtiva; depois é feito um resgate histórico da criação da Primeira Sudeco em 1967; em 

seguida é analisada a criação da Segunda Sudeco em 2009 e a nova concepção de desenvolvimento 

regional; após, é discutido o Fundo Constitucional de Desenvolvimento do Centro-Oeste como 

mecanismo de viabilização das ações da Superintendência; depois, é analisada a atuação da Sudeco na 

região da Faixa de Fronteira do Centro-Oeste; por fim, são apresentadas as considerações. 
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A IMPORTÂNCIA DA TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MUDANÇA 

ESTRUTURAL PRODUTIVA  

Schumpeter (1911) observa que o sistema capitalista apresenta, em sua própria natureza, uma 

forma ou método de mudanças econômicas que nunca pode estar estacionário. Tal característica 

evolutiva do processo capitalista não se deve, meramente, ao fato da vida econômica acontecer num 

ambiente social que muda. Tampouco se deve a um aumento quase automático da população e do 

capital. O impulso fundamental que inicia e mantém o movimento da máquina capitalista decorre dos 

novos bens de consumo, métodos de produção ou transporte, novos mercados, novas formas de 

organização industrial. Nesse cenário, as inovações tecnológicas ganham um destaque especial. 

Uma mudança qualitativa de transformação da estrutura produtiva de determinada região, 

pode estar estreitamente relacionada com o desenvolvimento econômico deste local. Schumpeter 

(1911), através de sua análise de destruição criadora, demonstra a importância fundamental da 

mudança tecnológica no processo de desenvolvimento de uma economia capitalista. Assim, orientar a 

economia para setores que geram externalidades e efeito de transbordamentos positivo, empregos de 

alta qualidade e que elevam a produtividade, são elementos fundamentais para que ocorra o 

desenvolvimento econômico. 

Trabalhos de Dosi (1988) e de Dosi, Pavitt e Soete (1990) delimitaram os conceitos de 

eficiências dinâmicas e estáticas em que pese a diferenciação na alocação de recursos produtivos de 

cada tipo de eficiência. A eficiência estática alocativa ou ricardiana considera que a estrutura 

produtiva deve ser orientada para setores e produtos que possuem vantagens comparativas de custo, 

dadas as dotações de fatores em relação ao comércio internacional. Esse enfoque é dito estático pois 

não incorpora a alteração do processo ao longo do tempo, assim, determinado país ou região, será 

sempre fadado a produzir determinado produto específico e ficar restrito a este setor. 

Já a eficiência dinâmica considera que o próprio processo produtivo pode ter efeitos positivos 

de produtividade e crescimento no tempo, também, orientam sua estrutura produtiva dinamicamente 

para os setores com maiores conteúdos tecnológicos e com maior elasticidade-renda da demanda 

interna e externa, isso porque considera que estes setores e produtos vivem em constante 

transformação e a estrutura produtiva, por consequência, também apresentará uma eficiência dinâmica 

no tempo. Ainda de acordo com os autores supracitados, esta eficiência dinâmica pode ter o critério 

keynesiano e o critério schumpeteriano. 

Quando uma economia orienta sua estrutura produtiva para setores e produtos com 

possibilidade de possuírem maiores elasticidades-renda da demanda interna e externa, alcançado 

efeitos positivos de produtividade, produção, emprego e eliminando possíveis restrições oriundas do 

balanço de pagamentos, diz-se que está no padrão de eficiência keynesiana. Quando uma economia 

orienta sua estrutura produtiva para setores mais inovativos, que possuem elevados conteúdos 

tecnológicos e que apresentam elevados níveis de produtividade, retornos crescentes e externalidades 

positivas, fala-se em padrão de eficiência schumpeteriana. De acordo com a Cepal (2012), as 
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eficiências dinâmicas keynesiana e schumpeteriana tendem a apresentar proximidades, pois os 

produtos e setores que possuem maior elasticidade-renda da demanda interna e externa, geralmente 

também apresentam características inovadoras com alto conteúdo tecnológico. 

Desse modo, o grande desafio que se impõe a região Centro-Oeste, é promover uma mudança 

estrutural produtiva no sentido de diminuir relativamente a dependência de setores ou produtos com 

eficiência alocativa que são estáticos, sem retornos crescentes de escala, com baixa perspectiva de 

elasticidade-renda da demanda interna e externa, baixo conteúdo inovativo e tecnológico e elevar a 

produção nos setores e produtos com elevado conteúdo tecnológico, alta elasticidade-renda da 

demanda interna e externa, com retornos crescentes de escala, com feedbacks positivo na economia e 

ganhos de produtividade e crescimento, formando um circulo virtuoso de desenvolvimento. 

 

BREVE CONTEXTO HISTÓRICO DA ATUAÇÃO DA PRIMEIRA SUDECO (1967-1990) 

Criada pela Lei No. 5.365 de 01 de dezembro de 1967, na gestão Costa e Silva (1967-1969), a 

Primeira Sudeco priorizou recursos que viabilizassem a circulação da produção agrícola e o consumo 

de produtos industriais. Sua criação contribuiu para que o Centro-Oeste, composto pelos estados de 

Goiás (GO), Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul (MS) e pelo Distrito Federal (DF), recebesse o 

fluxo de migrantes, principalmente aqueles oriundos do Nordeste, e para a expansão da fronteira 

agrícola do país. 

 

 

Fig. 1: Região Centro-Oeste brasileira 
Fonte: IBGE, 2015. 
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Em 1967, o Ministro do Interior, General Affonso Lima, deixou claros os propósitos da 

Sudeco para a expansão da fronteira agrícola do país, cabendo a esse órgão o “relevante papel na 

integração do centro-oeste, como instrumento positivo para o deslocamento das fronteiras econômicas 

do país que devem coincidir com as linhas demarcatórias da soberania política nacional.” 

(MINISTÉRIO DO INTERIOR, 1968, p. 24). 

O CO era um espaço de transição entre o capitalismo já consolidado do Sudeste e a emergente 

fronteira de recursos da Amazônia. O discurso oficial do Governo de “soberania nacional” e 

“desenvolvimento harmônico”, serviram para escamotear os reais interesses de o governo militar que 

estava aos interesses do capital industrial e de grupos vinculados as multinacionais. Segundo 

Cavalcanti; Barreira (2011, p. 181), esses grupos tinham claros propósitos de aumentar a dependência 

das atividades agrícolas para com os produtos industriais, como fertilizantes e adubos, reivindicando, 

do setor público, “ações governamentais que promovessem a expansão da fronteira agrícola, nos 

moldes da moderna agropecuária, justificando tais medidas como a única opção para acabar com a 

fome no mundo.” 

A partir de 1971, a Sudeco implantou Planos e Programas de Desenvolvimento e Integração 

do CO à economia nacional, com claros propósitos em criar condições necessárias para a reprodução 

do capital que se daria, principalmente, pelas atividades agrícolas. Com o propósito de ampliar o 

mercado nacional sustentado na expansão da fronteira agrícola do país para os chamados vazios 

demográficos, o governo federal criou o I Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), com vigência 

entre o período de 1971 a 1974, que, entre outros objetivos, visava interligar o CO aos centros 

consumidores e fornecedores de produtos industrializados. 

O II PND (1975-1979) teve como meta aumentar a produção de gêneros alimentícios para a 

exportação, que se daria pela ampliação das relações do campo com o capital agroindustrial, fazendo 

com que a agricultura assumisse um caráter mais empresarial. Essa foi uma das estratégias do governo 

para equilibrar a balança comercial em época de elevação do valor do combustível devido à crise do 

petróleo de 1973, além de criar condições para a substituição de importação em setores estratégicos 

como fertilizantes e equipamentos agrícolas. 

O II PND reafirmou o papel do CO como região produtora de produtos agropecuários para 

exportação e como região receptora de correntes migratórias. Isso significa, na visão do Ministério do 

Interior (1974, p. 33), “efetivar a vocação do Brasil como supridor mundial de alimentos, matérias-

primas agrícolas e produtos agrícolas industrializados.” 

A ideologia de um desenvolvimento pautado em atividades econômicas como soja, pecuária e 

mineração, que atendiam mais aos interesses do capital monopolístico do que da sociedade, não 

coadunava com os anseios da sociedade que, durante o mandato do General João Figueiredo (1979-

1985), último presidente do regime militar, manifestava seu anseio por um regime democrático e 

descentralizado. 
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Para superar as adversidades políticas e econômicas do país, foi criado o III PND (1980-1985) 

que, na busca de dar respostas à sociedade, adotou termos e conceitos que eram bem vistos por muitos 

grupos sociais, como: democracia, direitos humanos, reforma agrária, descentralização e 

desenvolvimento sustentável. Apesar do III PND inserir, em seu discurso, temas tão almejados pela 

sociedade, a essência ainda era um desenvolvimento via especialização produtiva, mais 

especificamente, em produtos de exportação. Mudou-se a forma, mas o conteúdo continuou o mesmo. 

Quando o III PND foi criado, o contexto econômico do país não era dos mais favoráveis, pois 

a falta de recursos inviabilizou muitos projetos. O modelo de planejamento centralizador adotado 

pelos I e II PND’s, que concentrou recursos em áreas e setores específicos, mostrou-se pouco eficiente. 

A Sudeco passava por um processo de esvaziamento institucional e por questionamentos quanto a sua 

eficiência e necessidade de existência. 

A Primeira Sudeco priorizou investimentos em infraestrutura que permitiram a produção e o 

escoamento agrícola, mas foi o setor de energia que mais recebeu recursos da Superintendência. Os 

discursos da Primeira Sudeco para diminuir as disparidades regionais, gerar empregos e riqueza, 

combater a pobreza e desenvolver o CO de forma sustentável, temas que entraram no discurso da 

Superintendência com a redemocratização do país a partir de 1985, serviram para escamotear os reais 

interesses do governo, que criou uma instituição a serviço do capital orientada para o(a): avanço da 

fronteira econômica do país, ocupação e exploração da Amazônia, promoção de grandes fazendas 

como polos agropecuários e minerais, ocupação econômica das áreas de fronteira, zoneamento de 

atividades econômicas e de reservas indígenas e aumento da produção agrícola para o consumo e para 

as agroindústrias (SILVA, 2002, p. 56). 

Alguns aspectos contribuíram para que a Sudeco entrasse em crise, principalmente a partir de 

meados dos anos 80, como: falta de autonomia financeira da Superintendência, escassez de recursos, 

aumento da inflação, crise do modelo de desenvolvimento e planejamento, incapacidade da 

Superintendência em responder aos anseios do capital industrial, fortalecimento das discussões em 

torno dos direitos humanos e do meio ambiente, sem contar o próprio processo de redemocratização 

do país que não comungava com o modelo de desenvolvimento adotado pela Superintendência, que 

culminou em sua extinção, em 1990, já no governo do presidente Fernando Collor de Mello (1990-

1992). 

 

A SEGUNDA SUDECO E A NOVA CONCEPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL  

Criada pela Lei Complementar no. 129, de 8 de janeiro de 2009, mas regulamentada pelo 

Decreto Presidencial no 7.471, de 4 de maio de 2011, a Segunda Sudeco, vinculada ao Ministério da 

Integração Nacional, foi criada para “seguir um novo caminho: o de pensar desenvolvimento com 

inclusão social e produtiva e, assim, participar ativamente da meta do Governo Federal de erradicar a 
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miséria absoluta3 no país. ” (SUDECO, 2015). O inciso I, do Decreto no. 7.471, que sancionou a 

recriação da Sudeco, relata que à Superintendência compete “definir objetivos e metas econômicas e 

sociais que levem ao desenvolvimento sustentável da Região Centro-Oeste.” (BRASIL, 2011, p. 10). 

Diferente do que ocorrera com a Primeira Sudeco, até porque o contexto sociopolítico e 

econômico era distinto, a Segunda Sudeco dá ênfase a temas como desenvolvimento sustentável, 

preservação e recuperação ambiental, zoneamento ecológico econômico, Arranjos Produtivos Locais 

(APL), desenvolvimento sociocultural, agricultura familiar, reforma agrária, economia solidária, 

ordenamento e gestão do território, entre outros, cabendo à Segunda Sudeco a difícil tarefa de 

“erradicação da miséria na região Centro-Oeste.” (SUDECO, 2015). 

Todos esses temas estão alinhados com a teoria do desenvolvimento sustentável, como nova 

forma de desenvolvimento regional que atenda aos anseios da sociedade atual sem prejuízo às 

gerações futuras, com uso racional dos recursos naturais, geração de emprego e renda e eficiência 

econômica, tendo, no Estado, o importante e indispensável agente viabilizador dessa nova concepção 

de desenvolvimento. Para Buarque (2001, p. 5): “Desenvolvimento sustentável é o processo que leva a 

uma ampliação da área de intersecção dos três círculos, refletindo grau crescente de compatibilização 

das três dimensões: maior equidade, mais conservação ambiental e maior racionalidade econômica.” 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PEDCO 2007-2020) foi elaborado 

como parte da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) e da iniciativa do Estado em 

reconstruir a Sudeco. O Plano adotou, como conceito de desenvolvimento regional sustentável, o 

“processo de mudança que articula o aumento da competitividade da economia, a elevação da 

qualidade de vida da população e a conservação ambiental.” (PEDCO, 2007, pp. 10-11). Para isso, 

propôs seis vetores estratégicos de desenvolvimento regional “que explicitam as grandes escolhas e 

pilares básicos ao estruturar as iniciativas e ações que promovem as mudanças necessárias no Centro-

Oeste”, que serão operacionalizados via programas e projetos (PEDCO, 2007, p. 150). 

 

VETOR PROGRAMAS PROJETOS 
Democratização e 
Melhoria da Gestão 
Pública 

Melhoria da gestão pública Fortalecimento da capacidade de gestão 
Qualificação dos recursos humanos 
Parceria e descentralização administrativa 

Fortalecimento da organização 
da sociedade e da participação 
social 

Aumento da organização da sociedade 
Ampliação dos espaços de participação e representação 

Gestão Ambiental e 
Recuperação do 
Meio Ambiente 

Gestão integrada de recursos 
hídricos 

Montagem de um sistema de prevenção e controle da 
poluição da água 

Revitalização, conservação e recuperação dos lagos e 
rios, das matas ciliares e nascentes 
Definição de parâmetros de sustentabilidade para as 

                                                           
3 De acordo com o Expert Group on Poverty Statistics (2006), a pobreza absoluta é calculada com a referência 
do custo da compra de uma cesta de itens essenciais que possibilitem uma pessoa alcançar o patamar absoluto 
mínimo de satisfação de certas necessidades básicas. 
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hidrovias adequando o modal hidroviário ao meio 
ambiente 
Definição de capacidade de suporte local das bacias 
para orientar os padrões de utilização das áreas de 
bacia, vetando interferências que alteram a dinâmica do 
regime hídrico 
Proteção das zonas de carga e recarga do Aquífero 
Guarani 

Reestruturação e 
fortalecimento da gestão 
ambiental 

Definição de instrumentos e mecanismos de gestão e 
controle do meio ambiente 
Implementação de normas e procedimentos 
operacionais de controle ambiental 
Estruturação e fortalecimento dos organismos de gestão 
ambiental federal, estaduais e municipais 

Valorização e conservação do 
meio ambiente 

Estímulo e orientação para uso econômico sustentável 
da biodiversidade regional 
Manejo sustentável das florestas 
Implementação de corredores ecológicos 
Regularização fundiária das Unidades de Conservação 

Melhoria da 
Educação e 
Fortalecimento do 
Sistema de P&D 

Desenvolvimento e melhoria 
da educação 

Melhoria da educação básica 
Ampliação da educação superior 
Formação e qualificação profissional 
Combate ao analfabetismo 

Inovação, desenvolvimento e 
difusão de tecnologia 

Criação e qualificação de centros de pesquisa e 
desenvolvimento de tecnologias 
Implementação de pesquisa e o desenvolvimento 
tecnológico para geração de processos produtivos 

Montagem de sistema de metrologia, transferência e 
difusão de tecnologia para o sistema produtivo, com 
destaque para pequena e média empresa 
Fortalecimento e integração dos sistemas estaduais de 
C&T 

Ampliação da 
Infraestrutura 
Social e Urbana 

Ampliação e melhoria da 
infraestrutura social 

Fortalecimento do sistema de saúde regional 
Ampliação do saneamento básico 
Incentivo a práticas de lazer com a criação de parques, 
praças, ciclovias, centros poliesportivos, teatros, etc. 

Valorização da diversidade 
cultural e construção da 
identidade cultural 

Fortalecimento da cultura regional 
Respeito e defesa dos direitos dos povos indígenas 

Cidadania e segurança pública Aumento da segurança pública 
Combate à discriminação social e inclusão social 

Formação de rede urbana 
regional 

Distribuição dos investimentos e ofertas de serviços 
sociais urbanos 
Integração da rede de cidades regional ao sistema 
nacional de cidades 

Melhoria da gestão urbana e municipal 
Ampliação da 
Infraestrutura 
Econômica e 
Logística 

Ampliação e recuperação do 
sistema de transporte 

Recuperação, ampliação, duplicação, pavimentação e 
melhoria da malha Rodoviária 
Ampliação da rede de ferrovias e operacionalização do 
sistema 
Complementação e organização das hidrovias 
Ampliação e melhoria do sistema de aeroportos da 
Região 
Implantação de plataformas logísticas multimodais 

Distribuição e diversificação 
da oferta de energia 

Ampliação da rede de transmissão de energia elétrica 
Intensificação e adensamento da eletrificação rural 
Ampliação de gasoduto atendendo ao Norte de MS, Sul 
do MT, Goiás e DF 
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Diversificação da matriz energética 
Ampliação da 
telecomunicação 

Aumento da rede de telefonia celular 
Difusão da internet e incentivo à criação de provedores 
nos municípios e comunidades 

Diversificação e 
Adensamento das 
Cadeias Produtivas 

Fortalecimento da 
agropecuária 

Fortalecimento dos sistemas de defesas sanitárias 
animal e vegetal, abrangendo os países fronteiriços 
Criação de certificação de produtos ecologicamente 
corretos (selo verde) 
Estímulo à melhoria tecnológica e aumento da 
produtividade e da qualidade da Agropecuária 
Implantação de sistemas agroflorestais em pequenos e 
médios estabelecimentos rurais 
Projetos de perímetros de irrigação 

Regularização fundiária e 
fortalecimento da agricultura 
familiar 

Regularização fundiária dotando a região de pequenas e 
médias propriedades rurais 
Promoção da agricultura familiar e da pequena 
agroindústria familiar 
Estímulo à produção orgânica 

Desenvolvimento do turismo e 
do ecoturismo 

Criação de infraestrutura de turismo 
Ampliação e melhoria dos serviços de apoio ao turismo 
Capacitação e qualificação da mão-de-obra turística 
Criação e promoção de roteiros turísticos integrados 

Formação de parque industrial 
e de serviços avançados 

Formação de uma capacidade produtiva de produtos 
industriais com base na biodiversidade regional 
Criação de um polo químico industrial de alta 
tecnologia 
Implantação de indústrias de bens de consumo para a 
demanda regional 
Fortalecimento da indústria extrativa mineral e da 
minera-metalurgia 
Ampliação da indústria da construção civil 
Instalação de áreas industriais nos estados da Região 
Ampliação dos serviços avançados (tecnologia, 
sistemas de inteligência e logística, setor médico-
hospitalar, serviços educacionais, etc.) 

Adensamento das cadeias 
produtivas 

Beneficiamento e industrialização das cadeias 
produtivas dos grãos 
Beneficiamento e industrialização da cadeia produtiva 
da pecuária de corte 
Encadeamento da cadeia do algodão com implantação 
de tecelagens e indústria de confecções 
Encadeamento da produção florestal-madeireira para 
usos múltiplos 
Implantação de unidades industriais para a produção de 
matérias primas e insumos da agropecuária 
Dinamização dos Arranjos Produtivos Locais, para 
estimular as economias de base local 

Projetos de crédito de carbono Reflorestamento de áreas degradadas para venda de 
crédito de carbono 
Tratamento de efluentes e resíduos sólidos dos centros 
urbanos com processamento na forma de aterros 
sanitários 
Processamento e tratamento dos efluentes da 
suinocultura 

Quadro 1: Vetor, Programas e Projetos do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Centro-Oeste (2007-2020) 
Fonte dos dados: Adaptado do PEDCO (2007, pp. 158-179). 
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Com discurso de desenvolvimento que visam igualdade social, diminuição da miséria, respeito 

à diversidade étnico-cultural e ao meio ambiente, a Segunda Sudeco assume uma postura diferente de 

sua antecessora. Pelo quadro 1, é possível observar como os projetos do PEDCO evidenciam, a 

princípio, a preocupação da Segunda Sudeco com temas relacionados ao desenvolvimento sustentável. 

O termo Desenvolvimento Regional Sustentável, tão apregoado e difundido nos discursos e nos Planos 

e Programas estatais de desenvolvimento regional, está longe de ser a garantia de que haja uma 

interface entre sustentabilidade e desenvolvimento regional, seja no campo social, ambiental e até 

mesmo econômico. 

Durante décadas, as Políticas, Planos e Programas de desenvolvimento regional foram 

concebidos numa visão economicista de cima para baixo, sem a participação e o real envolvimento da 

sociedade, se bem que essa ainda é uma realidade muito presente nos dias atuais. A partir da última 

década do século 20, as críticas a essa visão desenvolvimentista tomam corpo e voz em muitos 

segmentos da sociedade, que buscam um novo estilo de desenvolvimento capaz de valorizar as 

dimensões socioambiental e econômica. Segundo Fagundes & Zorzella (2012, p. 173): 

O novo olhar sobre os conceitos de desenvolvimento é uma mudança nas 
referências teóricas as quais traziam uma abordagem estruturalista e 
economicista. As referências baseadas em contextos macroeconômicos de 
intervenção do Estado são gradativamente substituídas por uma referência com 
base no ator ou no agente de promoção do desenvolvimento. Trata-se de um 
processo endogenamente construído, baseado nas condições e recursos locais 
orientados de baixo para cima. 
 

A proposta de um desenvolvimento regional sustentável representa, em sua essência, mudança 

no paradigma de desenvolvimento praticado até então, mas que não se define, no dizer de Silva (2002, 

p. 76) “[...] na formulação de ideias e princípios que pregam a equidade social, ambiental e econômica, 

mas que consiste em mudanças comportamentais, e isto transcende formulações teóricas.” Nem 

sempre a mudança no discurso é acompanhada de práticas transformadoras. 

 

FUNDO CONSTITUCIONAL DE FINANCIAMENTO DO CENTRO-OESTE (FCO) 

O FCO foi criado pela Lei n.º 7.827, de 27 de setembro de 1989, que regulamentou o art. 159, 

inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, com o objetivo de “contribuir para o desenvolvimento 

econômico e social da região [...], mediante a execução de programas de financiamento aos setores 

produtivos, em consonância com os respectivos planos regionais de desenvolvimento.” Já o FDCO foi 

criado pela Lei Complementar n.º 129, de 08 de janeiro de 2009, cuja gestão compete à Sudeco, e tem 

como finalidade, “assegurar recursos para a implantação de projetos de desenvolvimento e a realização 

de investimentos em infraestrutura, ações e serviços públicos considerados prioritários no Plano 

Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste.” Embora criado em 2009, o FDCO só foi 

Regulamentado em 2013, quando se inicia sua operacionalização, sendo esse o instrumento de ação da 

Sudeco. 



 

 242 

Mesmo só tendo orçamento próprio em 2012, a Sudeco pagou R$15.609.861,91 (quinze 

milhões, seiscentos e nove mil, oitocentos e sessenta e um reais, noventa e um centavos) de restos a 

pagar dos anos de 2010 e 2011. (SUDECO, 2014, p. 46). No período de 2012 a 2015, foram previstos 

a geração de 20.000 postos de trabalho nos Arranjos Produtivos Locais para a Faixa de Fronteira, até o 

ano de 2013 foram realizados 3.180 postos de trabalho nessa Região, o que corresponde a 16% da 

meta. A Superintendência ainda não disponibilizou o Relatório de Gestão de 2014, todavia, o quadro 2 

apresenta um resumo dos instrumentos celebrados pela Sudeco no período de 2011 até 2014. 

 

Modalidade Montantes Repassados em cada Exercício, Independente do ano de 
celebração do instrumento (em R$ 1,00) 

Período 2011 2012 2013 2014 
Convênio 29.572.957,00 46.620.014,00 52.973.231,00 33.161.558,73 
Contrato de Repasse - - -  
Termo de Cooperação 348.895,67 12.343.830,00 8.449.603,00 310.000,00 
Termo de 
Compromisso 

- - -  

Totais 29.921.852,67 58.963.844,00 61.422.834,00 33.471.558,73 
Tab. 1: Resumo dos instrumentos celebrados pela Sudeco (2011, 2012, 2013 e 2014). 

Fonte dos dados: Adaptado do Relatório de Gestão de 2013 e 2014. 
 

Os valores dos montantes repassados mais que dobraram no período de 2011 até 2013, isso 

demonstra a importância orçamental dada para a superintendência no período recente. O aumento 

orçamentário foi acompanhado de dificuldades de controles internos e de monitoramento, como pode 

ser observado no Relatório de Gestão da própria Sudeco (2014, p. 166): 

A entidade ainda carece de controles internos e existem deficiências em seus 
processos de trabalho, pela ausência de rotinas devidamente formalizadas, e de 
atividades de monitoramento para garantir que os eventuais desvios de rumos nos 
controles instituídos, sejam tempestivamente identificados e corrigidos, incluindo 
a ausência de indicadores de desempenho com ferramentas úteis nesse processo. 

 

O ano de 2013 foi de organização interna, com realização de concurso público pela entidade e 

de criação de base para que a Sudeco se estruturasse como autarquia de desenvolvimento regional, 

“questões como a falta de séries históricas, indicadores de desempenho e de qualidade em fase de 

aperfeiçoamento, [...] criam um cenário desafiador para servidores e gestores.” (SUDECO, 2014, p. 

175). 

Segundo relatório do FDCO, no ano de 2013 foi reservado um orçamento de R$ 

1.433.990.460,00 (um bilhão, quatrocentos e trinta e três milhões, novecentos e noventa mil, 

quatrocentos e sessenta reais) empenhados em favor de empresas interessadas na implantação de 

projetos do setor produtivo. Esse montante foi operado pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica 

Federal em favor de projetos de cinco empresas, sendo composta por quatro do setor industrial e uma 

do setor de turismo. 
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Empresas ou grupos empresariais Valor (R$) 
CRPE Holding S/A 714.000.000,00 
Terras Empreendimentos Imobiliários SPE 05 Ltda 85.308.720,00 
MMC Automotores do Brasil Ltda 510.000.000,00 
STEMAC S/A Grupos Geradores 53.281.740,00 
Eldorado Brasil Celulose 71.400.000,00 
TOTAL  1.433.990.460,00 

Tab. 2: Empenhos referentes a projetos para o Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal (2013). 
Fonte dos dados: Adaptado do Relatório de Gestão de 2013 (2014, p. 199-200). 

 

A tabela 2 revela a importância da superintendência em termos orçamentais e revela qual foi o 

valor empenhado para cada empresa ou grupo empresarial. O direcionamento se concentra em cinco 

empresas: CRPE Holding S/A empresa de papel e celulose; Terras Empreendimentos Imobiliários SPE 

05 Ltda do setor imobiliário; MMC Automotores do Brasil Ltda, conhecida como Mitsubishi Motors, 

importante empresa do setor automotivo; STEMAC S/A Grupos Geradores, empresa produtora de 

grupos geradores a diesel ou gás, moto bombas e motores a diesel de média rotação; e Eldorado Brasil 

Celulose, importante empresa de celulose. 

Sem dúvidas são empresas importantes e fundamentais para a economia do CO, todavia, estão 

alinhadas com a produção de produtos alusivos a segunda revolução industrial do século 19. Ou seja, 

estariam alinhadas muito mais aos propósitos da Primeira Sudeco e não da ambiciosa proposta da nova 

Sudeco, que incorpora, em seu discurso, temas relacionados ao desenvolvimento sustentável, redução 

de desigualdade social e melhoria do desenvolvimento humano. Investir em grandes grupos que geram 

emprego e renda e dinamizem a economia, é importante para o desenvolvimento sustentável regional, 

mas não é condição suficiente. No limite, se os investimentos ficarem restritos a estas searas corre-se o 

risco de não existir diferença entre a Segunda e a Primeira Sudeco. 

 

ATUAÇÃO DA SUDECO NA FAIXA DE FRONTEIRA DO CENTRO-OESTE 

A Política Nacional de Desenvolvimento Regional que tem, como objetivo, “a redução das 

desigualdades de nível de vida entre as regiões brasileiras e a promoção da equidade no acesso a 

oportunidades de desenvolvimento”, além de orientar os programas e ações de desenvolvimento 

regional, definiu as áreas prioritárias de ação da Sudeco, são elas: Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), Mesorregião de Águas Emendadas e Faixa de 

Fronteira (BRASIL, 2007). 

A RIDE é uma região integrada de desenvolvimento econômico, criada pela Lei 

Complementar nº. 94, de 19 de fevereiro de 1998, e regulamentada pelo Decreto nº. 7.469, de 04 de 

maio de 2011, destina-se à articulação da ação administrativa dos serviços públicos comuns ao Distrito 

Federal, Estados de Goiás, Minas Gerais e aos Municípios que a integram. A Mesorregião de Águas 

Emendadas situa-se numa região de junção de três grandes bacias hidrográficas (Bacia do Tocantins, 

Bacia do Prata e Bacia do São Francisco), com parques naturais e sítios históricos e culturais. 
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Já a região da Faixa de Fronteira, objeto de análise desse trabalho, possui uma faixa de 150 km 

de largura ao longo de 15.719 km da fronteira brasileira, abrange onze Unidades da Federação e 588 

municípios. Na região CO, a Faixa de Fronteira é composta por 72 municípios dos estados de Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul e mais oito municípios do Estado de Rondônia, divididos em seis sub-

regiões contadas a partir da sub-região IX: 

• Sub-região IX: Chupinguaia, Colorado do Oeste, Parecis, Pimenta Bueno, Primavera de 

Rondônia, Santa Luzia d’Oeste, São Felipe do Oeste e Vilhena no Estado de Rondônia; 

Comodoro, Conquista d’Oeste, Campos de Júlio, Sapezal, Nova Lacerda e Tangará da Serra 

no Estado de Mato Grosso; 

• Sub-região X: Araputanga, Barra do Bugre, Curvelândia, Figueirópolis d’Oeste, Glória 

d’Oeste, Indiavaí, Jauru, Lambari d’Oeste, Mirassol d’Oeste, Pontes e Lacerda, Porto 

Esperidião, Porto Estrela, Reserva do Cabaçal, Rio Branco, Salto do Céu, São José dos Quatro 

Marcos, Vale de São Domingos e Vila Bela da Santíssima Trindade no Estado de Mato 

Grosso; 

• Sub-região XI: Barão de Melgaço, Cáceres, Nossa Senhora do Livramento e Poconé no 

Estado de Mato Grosso; Aquidauana, Anastácio, Corumbá, Ladário, Miranda e Porto 

Murtinho no Estado do Mato Grosso do Sul; 

• Sub-região XII:  Bela Vista, Bodoquena, Bonito, Caracol, Guia Lopes da Laguna, Jardim e 

Nioaque no Estado de Mato Grosso do Sul; 

• Sub-região XIII:  Caarapó, Deodápolis, Dois Irmãos do Buriti, Douradina, Dourados, Fátima 

do Sul, Glória de Dourados, Itaporã, Jateí, Laguna Carapã, Maracajú, Novo Horizonte do Sul, 

Rio Brilhante, Sidrolândia, Taquarussu e Vicentina no Estado de Mato Grosso do Sul; 

• Sub-região XIV: Amambaí, Antônio João, Aral Moreira, Coronel Sapucaia, Eldorado, 

Iguatemi, Itaquiraí, Japorã, Juti, Mundo Novo, Naviraí, Paranhos, Ponta Porá, Sete Quedas e 

Tacuru no Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

Segundo a tipologia da PNDR, 8,2% dos municípios integrantes das microrregiões 

classificadas como de economia estagnada encontram-se na área de atuação do FCO, 13,3% dos 

municípios são classificados como economia dinâmica e 9,4% de economia de alta renda. A maior 

parte dos municípios do CO foram classificados como região de economia estagnada.  
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Fig. 2: Áreas prioritárias de ação da Segunda Sudeco 
Fonte: Relatório de Gestão, 2013. 

 

Segundo dados do IBGE (2010), nos 72 municípios membros da Faixa de Fronteira do CO 

existem 1.565.083 habitantes, o que equivale a 28,5% da população dos estados do MT e MS, com um 

Índice de Desenvolvimento Humano de 0,673 (valor calculado por média simples com base nos dados 

de cada município), e uma população alfabetizada de, aproximadamente, 80%. Na tabela 3 pode ser 

observado o IDH dos Estados do CO, do Distrito Federal da Faixa de Fronteira do CO. 

 

REGIÃO IDH 
Brasília 0,824 
Goiás 0,735 
Mato Grosso 0,725 
Mato Grosso do Sul 0,729 
Faixa de Fronteira 0,637 
Centro-Oeste 0,753 

Tab. 3: Índice de Desenvolvimento Humano nos estados do CO, DF e Faixa de Fronteira do CO 
Fonte: IBGE, 2010. 
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Os dados demonstram que existe uma desigualdade relevante dentro do CO, principalmente 

quando se compara os dados dos municípios membros da Faixa de Fronteira com o índice dos estados 

do CO e do DF. Os municípios da Faixa de Fronteira apresentaram, em média, um IDH de 0,637, o 

Distrito Federal com 0,824 e CO com 0,753. 

A atuação do Sudeco para reduzir essas desigualdades ganha cada vez mais relevância no 

cenário atual. Cabe ressaltar, que os dados mais recentes a respeito do desenvolvimento humano 

divulgados pelo IBGE são de 2010, portanto, para avaliar os possíveis avanços proporcionados pela 

Sudeco, que possui atuação após este ano, faz-se necessário a busca de indicadores disponíveis do 

desenvolvimento humano que sejam recentes. Um importante indicador de desenvolvimento é a renda, 

na tabela 4 pode ser observado o número de domicílios com renda per capita inferior a linha de 

extrema pobreza no CO. 

Estados 2011 2012 2013 
DF 22.997 22.801 21.240 
GO 52.839 45.099 48.337 
MS 16.556 15.937 22.559 
MT  19.348 20.975 43.754 

Tab. 4: Número de domicílios com renda domiciliar per capita inferior à linha de extrema pobreza (ou 
indigência, ou miséria) do CO 

Fonte: IPEA, elaboração própria. 
 

De acordo com Ipea (2015), a linha de extrema pobreza aqui considerada, é uma estimativa do 

valor de uma cesta de alimentos com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma 

pessoa, com base em recomendações da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). São estimados diferentes valores para 

24 regiões do país que é calculada a partir das respostas à Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (Pnad/IBGE). 

Os dados revelam que mesmo com a atuação da nova Sudeco no CO, a extrema pobreza 

aumentou nos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul que concentram os municípios da Faixa 

de Fronteira, principalmente de 2012 para 2013. O estado de Mato Grosso praticamente dobrou o 

número de domicílios com renda domiciliar per capita inferior a linha de miséria, saindo de 20.975 em 

2012 para 43.754 em 2013. 

Mesmo não sendo vinculado a Sudeco, outro importante indicador de análise social disponível 

é o número de concessões de Bolsa Família na região CO que pode ser observado na tabela 5: 

Estado 2008 2009 2010 2011 2012 Elevação no 
período (%) 

Distrito Federal 76.414 76.327 98.552 77.591 99.950 30,08 
Goiás 245.268 305.949 326.084 333.567 348.375 42,03 
Mato Grosso do Sul 102.433 127.768 132.887 134.447 142.249 38,87 
Mato Grosso 121.703 166.456 167.693 171.905 184.686 51,7 
Faixa de Fronteira 80.308 98.962 102.742 106.114 113.265 41,03 

Tab. 5: Programa Bolsa Família (PBF) - número de benefícios em dezembro. 
Fonte: IPEA, 2015. 
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De acordo com Ipea (2015), o programa Bolsa Família é um programa com foco em famílias 

pobres cadastradas em cada município instituída por lei em 2004, surgindo da unificação de diferentes 

programas, seu objetivo é transferir renda variando o valor conforme a renda domiciliar, o número e a 

idade dos filhos. Os dados revelam que ocorreu uma elevação no número de benefícios em todas as 

regiões do CO no período de 2008 até 2012. Todavia, não ocorreu um aumento relativo na região da 

Faixa de Fronteira e o aumento do número de benefícios foi mais ou menos homogêneo em todas as 

regiões do CO. 

Ainda é prematuro afirmar que a Segunda Sudeco não atingirá seus objetivos, também seria 

necessário dados recentes do IDH para uma melhor avaliação, todavia, os indicadores da extrema 

pobreza não são alentadores e demonstram uma piora da miséria em 2013. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Este trabalho parte da ideia de que para ocorrer desenvolvimento econômico pleno é 

necessário uma mudança estrutural produtiva, caminhando para o incentivo de produtos e setores com 

conteúdos tecnológicos mais elevados e em linha com as revoluções tecnológicas, deste modo, o 

objetivo desse trabalho foi o de discutir a atuação da Segunda Sudeco no desenvolvimento da Faixa de 

Fronteira da região Centro-Oeste do Brasil, buscando elementos de análise para que se possa 

compreender se esse novo modelo de desenvolvimento proposto pela Sudeco, foi e será capaz de 

promover o desenvolvimento da região. 

Criada no governo militar em 1967 e extinta em 1990, a Primeira Sudeco pouco desempenhou 

seu papel de órgão de planejamento regional; foi mais uma autarquia que consolidou a infraestrutura 

de transporte e escoamento de mercadorias e dinamizou a moderna agricultura de exportação. Já com 

discurso de desenvolvimento regional sustentável, a Segunda Sudeco, recriada em 2009 e 

regulamentada em 2011, emerge como alternativa de superação dos problemas socioeconômicos e 

ambientais da região CO. 

Com ambiciosos objetivos de melhoria da Educação e Fortalecimento do Sistema de P&D, 

Inovação, desenvolvimento e difusão de tecnologia, preservação e recuperação ambiental, 

desenvolvimento sociocultural, fortalecimento da agricultura familiar, incentivo a reforma agrária, 

valorização da economia solidária, ordenamento e gestão do território, erradicação da miséria absoluta 

e diminuição de desigualdades sociais, a Segunda Sudeco certamente é magistral em termos de 

propostas. Todavia, as dificuldades em alcançar tais objetivos acompanha a importância dos mesmos. 

Certamente, para que ocorra uma avaliação mais definitiva e clara do cumprimento dos 

objetivos propostos pela nova Sudeco, seria necessário um espaço de tempo maior. Entretanto, é muito 

importante o acompanhamento das políticas adotas pela superintendência para compará-las com os 

indicadores da economia real e gerar reflexões sobre esta atuação. 

A Segunda Sudeco possui um peso central na dinâmica econômica da região CO, 

principalmente através do FCO e do FDCO, que no ano de 2013 reservou um orçamento de R$ 
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1.433.990.460,00 (um bilhão, quatrocentos e trinta e três milhões, novecentos e noventa mil, 

quatrocentos e sessenta reais) empenhados em favor de empresas interessadas na implantação de 

projetos do setor produtivo. Porém, estes empenhos foram direcionados para cinco empresas que são 

importantes e fundamentais para a economia do CO, todavia, elas estão alinhadas com a produção de 

produtos alusivos a segunda revolução industrial do século 19. Ou seja, estariam alinhadas muito mais 

aos propósitos da Primeira Sudeco e não da ambiciosa proposta da Segunda Sudeco. Investir em 

grandes grupos que geram emprego e renda e dinamizem a economia, é importante para o 

desenvolvimento sustentável regional, mas não é condição suficiente. No limite, se os investimentos 

ficarem restritos a estas searas corre-se o risco de que diferença entre a Segunda e a Primeira Sudeco 

ficar no discurso. 

Outro elemento da nova Sudeco é a questão da desigualdade regional, em especial dos 

municípios da Faixa de Fronteira do CO. O que foi observado é que até 2010 (último ano com dados 

do IDH), existia uma discrepância grande entre as regiões dentro do CO, os municípios da Faixa de 

Fronteira apresentaram, em média, um IDH de 0,637, o Distrito Federal com 0,824 e CO com 0,753. É 

interessante verificar se a nova Sudeco foi capaz de minimizar esta desigualdade, como existe a 

restrição de dados do IDH foi analisado os indicadores de extrema pobreza estaduais. 

Os dados revelam que mesmo com a atuação da nova Sudeco no CO, a extrema pobreza 

aumentou nos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que concentram os municípios da Faixa 

de Fronteira, principalmente de 2012 para 2013. O estado de Mato Grosso praticamente dobrou o 

número de domicílios com renda domiciliar per capita inferior a linha de miséria. 

A nova Sudeco é um importante instrumento do Estado para atuar na região CO, 

desempenhando um relevante papel na dinâmica econômica, contudo, com base nos dados disponíveis, 

não pode ser observada uma atuação alinhada em plenitude com os propósitos de sua criação, mas 

sobretudo, uma atuação muito mais relacionada com os propósitos da Primeira Sudeco. 

Portanto, para que a nova Sudeco tenha sucesso no médio e longo prazo é fundamental que os 

recursos e investimentos sejam direcionados para setores e produtos com elevado conteúdo 

tecnológico, alta elasticidade-renda da demanda interna e externa, com retornos crescentes de escala, 

com feedbacks positivos na economia, ganhos de produtividade e crescimento, formando um círculo 

virtuoso de desenvolvimento. Para tal, é fundamental que sejam efetivadas, e não fique somente na 

retórica, as propostas de investimento previstas em melhoria da Educação e Fortalecimento do Sistema 

de P&D, Inovação, desenvolvimento e difusão de tecnologia, criação e qualificação de centros de 

pesquisa e desenvolvimento de tecnologias, Implementação de pesquisa e o desenvolvimento 

tecnológico para geração de processos produtivos, montagem de sistema de metrologia e transferência 

e difusão de tecnologia para o sistema produtivo, com destaque para pequena e média empresa. Essas 

propostas  
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